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 Despacho n.º 25619/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o Doutor Renato Telo de Freitas Barbosa Pereira para 

exercer as funções de assessor do meu Gabinete, em regime de comissão 
de serviço, ficando autorizado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 27 de Maio.

2 — As remunerações a processar mensalmente serão as estabelecidas 
por lei para o cargo de adjunto de gabinete, incluindo subsídio de férias, 
de Natal e de refeição, bem como o abono de despesas de representação.

3 — A presente nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-
-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação 
em contrário, podendo ser revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de dia 9 de Novem-
bro de 2009.

13 de Novembro de 2009. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça.

202593437 

 Secretaria-Geral

Declaração de rectificação n.º 2897/2009
Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.º 24 961/2009, de 

4 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 
13 de Novembro de 2009, que nomeia a licenciada Carla Maria Silva Fer-
nandes para exercer funções de assessoria no Gabinete do Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, a seguir se rectifica:

Assim, no n.º 1, onde se lê:
«[...] com opção pelas remunerações e outros abonos correspon-

dentes ao cargo de origem.»

deve ler -se:
«[...] com opção pelas remunerações e outros abonos correspondentes 

ao cargo de origem, sendo -lhe devido igualmente o abono das despesas 
de representação previstas por lei para o cargo de adjunto de gabinete.»
16 de Novembro de 2009. — O Secretário -Geral, Santos Cardoso.

202593737 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 21112/2009
Por despacho da Sr.ª Vogal do Conselho Directivo, do Instituto da Mobilidade 

e dos Transportes Terrestres, I. P., de 01 -09 -2009, foi autorizada a alteração 
de percurso da carreira regular de passageiros Boivão -Ponte de Lima (conc. 
6467), explorada pela Empresa de Transportes Courense, L.da, com sede na 
Rua Heróis do Ultramar, 13, 4940 -542 Paredes de Coura, passando a respectiva 
concessão a designar -se por Boivão -Ponte de Lima (por EB 2, 3/S de Arcozelo).

10 de Novembro de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

302566683 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
Financeiros e Patrimoniais

Aviso n.º 21113/2009

Procedimento concursal comum, com vista ao recrutamento 
de um trabalhador, detentor da categoria de técnico superior
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho de 

9 de Outubro de 2009 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria de 
técnico superior, para a celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a ocupação do lugar previsto e 
criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), foi consultada a DGAEP, que informou em 6 de Março de 
2009, ter suspendido, durante um ano, a obrigatoriedade de consulta 
a esta entidade.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso carac-
teriza-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, 
tal como são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, nas áreas de avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente 
e da prevenção e controlo das emissões de poluentes atmosféricos. 
Em particular, define-se pelo acompanhamento da implementação 
da legislação comunitária relativa à qualidade do ar ambiente e aos 
compostos orgânicos voláteis e aplicação dos respectivos instrumen-
tos nacionais e comunitários em vigor, na participação em grupos de 
peritos a nível nacional e comunitário relacionados com a temática 
da qualidade do ar e dos compostos orgânicos voláteis, na gestão da 
base de dados da qualidade do ar, elaboração de pareceres técnicos e 
respostas a solicitações de organismos públicos, privados e cidadãos, 
na elaboração de relatórios decorrentes dos compromissos assumidos 
no âmbito da União Europeia e colaboração técnica na elaboração de 
legislação nacional aplicada à avaliação e gestão da qualidade do ar e 
à prevenção e controlo das emissões atmosféricas no que respeita aos 
compostos orgânicos voláteis. O posto de trabalho caracteriza-se, igual-
mente, pela necessidade de se proceder a deslocações de representação 
institucional para participação em reuniões comunitárias, obrigando 
o trabalhador a ser detentor de experiência e elevada compreensão de 
temas técnicos com um grau elevado de complexidade, oportunidade 
nas intervenções, transmissão de posições/opiniões de forma clara, 
interacção com um elevado número de participantes, bem como faci-
lidade de contactos com grupos multidisciplinares envolvendo outros 
organismos da Administração Pública e restantes stakeholders na área 
de avaliação e gestão da qualidade do ar.

6 — O local de trabalho situa-se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — A posição remuneratória na qual se enquadram a categoria 
do técnico superior a contratar situa-se entre a 2.ª e a 4.ª e os ní-
veis remuneratórios entre o 15 e o 23 da tabela remuneratória única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo 
as remunerações base mínima e máxima a auferir no ano de 2009, 
respectivamente de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta 
e oito cêntimos) e 1.613,42 € (mil seiscentos e treze euros e quarenta 
e dois cêntimos).

9 — Podem ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado;

c) Sejam detentores de licenciatura, preferencialmente em Engenharia 
do Ambiente;

10 — Constituem condições preferenciais de avaliação os candi-
datos:

a) Deterem experiência profissional comprovada de, pelo menos 7 
anos, nas áreas de avaliação e gestão da qualidade do ar e da preven-
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ção e controlo das emissões atmosféricas discriminada no ponto 5 do 
presente aviso;

b) Possuirem formação profissional específica e relevante, devida-
mente comprovadas, no âmbito de temáticas relativas ao ambiente.

11 — Não podem ser admitidos ao procedimento concursal os tra-
balhadores que, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho da Agência Portuguesa do Ambiente idênticos ao posto de 
trabalho posto a concurso.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos da posse dos 
requisitos de admissão exigidos nas alíneas b) e c) do ponto 9 do presente 
aviso, bem como o preenchimento incorrecto dos elementos relevantes 
do requerimento, é motivo de exclusão do procedimento concursal.

13 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no presente 
procedimento concursal serão os previstos no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e os estabelecidos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja:

a) Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências para 
os candidatos que se encontrem, ou tratando-se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham, por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho;

b) Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, para os restan-
tes.

14 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, os candidatos que cumulativamente sejam 
titulares da categoria de técnico superior e estejam abrangidos pelo 
disposto na alínea a) do número anterior podem optar, mediante decla-
ração escrita, pela realização da prova de conhecimentos e da avaliação 
psicológica em substituição da avaliação curricular e da entrevista de 
avaliação de competências.

15 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, a ponderação na valorização final da 
avaliação curricular e da prova de conhecimentos é de 45 % e para a 
entrevista de avaliação de competências e para a avaliação psicológica 
é de 25 %.

16 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção tem carácter eli-
minatório.

17 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 7.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, é utilizada a entrevista profissional de selecção como 
método facultativo ou complementar, ao qual é atribuída a ponderação 
de 30 %.

18 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área do posto de trabalho a ocupar, de acordo com as 
exigências da função, sendo considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente 
os seguintes:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional e qualificação respectiva, em que se ponde-
ram as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial 
as relacionadas com a área funcional do lugar a ocupar;

c) A experiência profissional na área para que o procedimento con-
cursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efectivo de funções, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

d) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 (três) anos, se a 
actividade profissional se relacionar com o posto de trabalho.

19 — A entrevista de avaliação de competências visa obter informa-
ções sobre comportamentos profissionais directamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício das funções.

20 — A prova de conhecimentos será escrita, de realização individual, 
de natureza teórica, efectuada em suporte de papel, numa só fase, po-
dendo ser constituída por um conjunto de questões de resposta de escolha 
múltipla, de pergunta directa e de resposta livre (desenvolvimento), tendo 
a duração de 60 minutos e visa avaliar os conhecimentos académicos 
e, ou, profissionais bem como as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

21 — A bibliografia e a legislação a utilizar são as seguintes:
Bibliografia:
Seinfeld, John H., Pandis, S. N., 1998, Atmospheric Chemistry and 

Physics: From Air Pollution to Climate;
Gomes, J (2001): Poluição Atmosférica — Um Manual Universitário, 

Publindústria;

Directrizes relativas à Descarga de Poluentes na Atmosfera, APA, 
2005, (http://www.apambiente.pt/politicasambiente/Ar/EmissoesAt-
mosfericas/NotasTecnicas/Paginas/default.aspx);

Directrizes Regime de monitorização — Decreto-Lei n.º 78/2004, de 
3 de Abril, APA, 2008, (http://www.apambiente.pt/politicasambiente/Ar/
EmissoesAtmosfericas/NotasTecnicas/Paginas/default.aspx).

Legislação:
Decreto-Lei n.º 276/99 de 23 de Julho, relativo à avaliação e gestão 

da qualidade do ar ambiente;
Decreto-Lei n.º 111/2002 de 16 de Abril, que estabelece os valores 

limite das concentrações no ar ambiente do dióxido de enxofre, dióxido 
de azoto e óxidos de azoto, partículas em suspensão, chumbo, benzeno 
e monóxido de carbono, bem como as regras de gestão da qualidade do 
ar aplicáveis a esses poluentes;

Decreto-Lei n.º 320/2003 de 20 de Dezembro, que estabelece objec-
tivos a longo prazo, valores alvo, um limiar de alerta e um limiar de 
informação ao público para as concentrações do ozono no ar ambiente, 
bem como as regras de gestão da qualidade do ar aplicáveis a esse 
poluente;

Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, relativo à prevenção de con-
trolo das emissões para atmosfera;

Decreto-Lei n.º 351/2007 de 23 de Outubro, que estabelece valo-
res alvo para as concentrações médias anuais de arsénio, cádmio, ní-
quel e benzo(a)pireno determinados na fracção de partículas inaláveis 
(PM10);

Portaria n.º 286/93, de 12 Março, relativa à definição de valores limite 
de concentração de poluente na atmosfera;

Portaria n.º 80/2006, 23 de Janeiro, relativa aos limiares mássicos 
mínimos e máximos;

Portaria n.º 675/2009, de 23 de Junho, relativa aos valores limite de 
emissão gerais;

Portaria n.º 676/2009, de 23 de Junho, relativa à actualização da 
Portaria 80/2006;

Portaria n.º 677/2009, de 23 de Junho, relativa aos valores limite de 
emissão para as instalações de combustão;

Directiva 94/63/CEE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 
de Dezembro, relativa ao controlo das emissões de compostos orgânicos 
voláteis (COV) resultantes do armazenamento de gasolinas e da sua 
distribuição dos terminais para as estações de serviço (STAGE I);

Directiva 2008/50/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de Maio de 2008, relativa à qualidade do ar ambiente e a um ar mais 
limpo na Europa.

22 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

23 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

24 — Os critérios de apreciação dos métodos de selecção, bem como o 
sistema de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classifi-
cativas, constarão de actas de reuniões de júri do procedimento concursal, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9, 5 valores.

26 — Os candidatos deverão entregar o requerimento de admissão ao 
presente procedimento concursal pessoalmente ou através de remessa 
pelo correio, com registo e aviso de recepção, emitido até ao termo do 
prazo fixado, findo o qual não serão consideradas, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, Rua da Murgueira, n.º 9/9.ª, Zambujal, 
Apartado 7585 — 2611-865 Amadora, dirigido ao Director-Geral da 
Agência Portuguesa do Ambiente, devendo, para o efeito, utilizar o 
formulário de candidatura (obrigatório) previsto no Despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de Maio de 2009, que se encontra disponível na página electrónica da 
Agência Portuguesa do Ambiente.

27 — O requerimento de admissão deve, obrigatoriamente, ser acom-
panhado dos documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de formação 

frequentadas, com indicação do período e carga horária;
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d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo 
serviço ou organismo de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a 
existência e natureza da relação jurídica de emprego público, a categoria 
e posição remuneratórias detidas e a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública, a indicação do conteúdo funcional correspondente 
ao último posto de trabalho ocupado, bem como as avaliações de de-
sempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

e) Declaração de funções relativa a cada uma das actividades de-
senvolvidas e respectiva experiência profissional, designadamente no 
último posto de trabalho ocupado, com relevância para o presente pro-
cedimento concursal.

28 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada na página electrónica da Agência Portuguesa do Ambiente.

29 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
30 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o res-

pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo 
1.º vogal efectivo:

Presidente: Ana Teresa Pinheiro dos Santos Diogo Perez — Chefe de 
Divisão de Poluição Atmosférica e Alterações Climáticas;

1.º Vogal efectivo Maria Teresa Leite da Costa Pereira — Técnica 
Superior;

2.º Vogal efectivo: Pedro Manuel Ducla Soares Sottomayor Car-
dia — Técnico Superior;

1.º Vogal suplente: Maria Filomena Martins Gormicho Boavida 
Esgalhado — Directora do Departamento de Alterações Climáticas, 
Ar e Ruído;

2.º Vogal suplente: Dília Maria Lima Jardim — Chefe de Divisão 
do Ar e Ruído.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.

32 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se pelas disposições constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

12 de Novembro de 2009. — A Directora, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

202592813 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.º 25620/2009
1 — Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, designo para prestar apoio ao meu Gabinete a assistente 
operacional Maria Isabel Duarte Mota Pinto do mapa de pessoal do 
Instituto da Segurança Social, I. P., através de acordo de cedência de 
interesse público, sem suspensão do estatuto de origem, ao abrigo 
do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de 
Março, sendo a respectiva remuneração mensal suportada pelo serviço 
de origem.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 31 de 
Outubro de 2009, inclusive.

6 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado da Segurança 
Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

202595373 

 Despacho n.º 25621/2009
1 — Nos termos do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, designo para prestar apoio ao meu 
Gabinete a assistente operacional Maria Irene Rodrigues Batalha 
do mapa de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade Social, através de acordo de cedência de 
interesse público, sem suspensão do estatuto de origem, ao abrigo 
do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 
de Março, sendo a respectiva remuneração mensal suportada pelo 
serviço de origem.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 31 de 
Outubro de 2009, inclusive. 

6 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado da Segurança 
Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

202595332 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 396/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que por despacho de 19 de Outubro de 
2009, da subdirectora -geral da Segurança Social, se procedeu ao registo 
da extinção da Associação “Centro Paroquial de Moselos” nos termos da 
alínea c) artigo 5.º, do Regulamento do registo, aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, tendo os respectivos bens sido atribuídos 
no “Centro Interparoquial e Social de Moselos, Padornelo e Parada.”

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2 à inscrição n.º 23/97, a 
fls. 135, do Livro n.º 5 das Fundações de Solidariedade Social.

6 de Novembro de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora 
Técnica, Palmira Marques.

302593201 

 Declaração (extracto) n.º 397/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que por despacho de 19 de Outubro de 
2009, da subdirectora -geral da Segurança Social, se procedeu ao registo 
da extinção da Associação “Centro Paroquial de Parada” nos termos da 
alínea c) do artigo 5.º do Regulamento do registo, aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, tendo os respectivos bens sido atribuídos 
no “Centro Interparoquial e Social de Moselos, Padornelo e Parada.”

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2 à inscrição n.º 25/97, a 
fls. 136, do Livro n.º 5 das Fundações de Solidariedade Social.

6 de Novembro de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora 
Técnica, Palmira Marques.

302593186 

 Declaração (extracto) n.º 398/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo 
dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2, à inscrição n.º 60/06, 
a fls.68 e 68 Verso do Livro n.º 11, das Associações de Solidariedade 
Social e considera -se efectuado em 26 -10 -2009, nos termos do n.º 4, 
do artigo 9.º, do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — Sorriso — Associação dos Amigos do Ninho dos 

Pequenitos
Sede — Rua Augusta, Maternidade Bissaya Barreto — Coimbra
6 de Novembro de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora 

Técnica, Palmira Marques.
302593056 

 Declaração (extracto) n.º 399/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que por despacho de 19 -10 -2009, da 
Subdirectora -Geral da Segurança Social, se procedeu ao registo da 
extinção da Associação “Centro Paroquial de Padornelo” nos termos da 
alínea c) artigo 5.º, do Regulamento do registo, aprovado pela Portaria 
139/2007, de 29 de Janeiro, tendo os respectivos bens sido atribuídos 
no “Centro Interparoquial e Social de Moselos, Padornelo e Parada.”

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2 à inscrição n.º 21/97, a 
fls. 133, do Livro n.º 5 das Fundações de Solidariedade Social.

6 de Novembro de 2009. — Pelo Director -Geral, Palmira Marques.
302593275 

 Declaração (extracto) n.º 400/2009

Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85 de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo da 
alteração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social 




